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Resumo: O presente estudo analisa o pen-
samento econômico no Brasil do século 
XIX sob uma perspectiva documental, 
fundamentada no exame de periódicos edi-
tados entre 1812 e 1900. Afastando-se de 
abordagens exclusivamente quantitativas, o 
trabalho investiga a economia como uma 
ciência qualitativa e ética, situada como ele-
mento estruturante da nação. Por meio da 
análise de fontes primárias, o artigo mapeia 
a tensão entre a razão econômica — defen-
sora da liberdade individual e da técnica 
— e os impasses decorrentes de modelos 
intervencionistas da época. Dialogando 
com autores como Ludwig von Mises, Jo-
seph Salerno e Amartya Sen, a investigação 
demonstra como o debate oitocentista an-
tecipou dilemas sobre a viabilidade do pro-
gresso dissociado da liberdade. Conclui-se 
que o resgate histórico dessas fontes é in-
dispensável para a historiografia econômi-
ca, apresentando a economia não como um 
teorema geométrico abstrato, mas como o 
exercício da inteligência aplicada à prospe-
ridade nacional.

Palavras-chave: Economia Política; Histó-
ria Econômica; Brasil Império; Liberdade 
Individual; Fontes Primárias.

Introdução

A análise da economia política no Bra-
sil do século XIX frequentemente se apoia 
em interpretações secundárias, que, embo-
ra relevantes, tendem a obscurecer a riqueza 
dos registros originais. Nesse contexto, os 
periódicos da época — jornais, gazetas e 
revistas — constituem fontes privilegiadas 
para a compreensão das ideias econômicas 
em circulação.

A presente pesquisa adota uma abor-
dagem documental, centrada na recu-
peração, seleção e organização de textos 
publicados ao longo do século XIX. Dife-
rentemente de abordagens interpretativas, 
busca-se evidenciar o conteúdo econômico 
a partir das próprias fontes.

Tal perspectiva aproxima-se da tradi-
ção da história econômica, na qual o docu-
mento não é apenas ilustração, mas elemen-
to central de análise.

2. A Natureza da Economia: 
Entre a Razão Histórica 
e o Rigor Geométrico

Um dos pilares fundamentais para 
compreender a economia política no século 
XIX brasileiro é o reconhecimento de sua 
natureza essencialmente humanística e so-
cial. Conforme explorado no segundo ca-
pítulo de EcoPol XIX, existe uma distinção 
crucial: os princípios da economia não são 
teoremas de geometria (DALLA COSTA, 
2025). Enquanto as ciências exatas operam 
em ambientes de abstração e isolamento, a 
economia política oitocentista nasceu imer-
sa no contexto histórico e na ação humana.

Essa distinção é vital para desconstruir 
a visão contemporânea puramente quanti-
tativa. No século XIX, a economia era com-
preendida como o tronco da árvore cientí-
fica porque não se limitava a números, mas 
sim à investigação das causas da prosperida-
de e da justiça. Ao afirmar que a economia 
não possui o rigor gélido da geometria, os 
pensadores da época — e a análise docu-
mental aqui proposta — reforçam que as 
decisões econômicas são, antes de tudo, de-
cisões éticas.



DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.8151242617043

A
RT

IG
O

 3
A

 E
co

no
m

ia
 P

ol
íti

ca
 n

o 
Br

as
il 

do
 S

éc
ul

o 
XI

X:
 P

er
sp

ec
tiv

as
 so

br
e 

Li
be

rd
ad

e 
e 

D
es

afi
os

 E
st

ru
tu

ra
is 

no
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 N

ac
io

na
l

3

A ciência da riqueza, portanto, não 
pode ser dissociada da liberdade e da moral. 
Tratar a economia como um sistema mecâ-
nico e puramente matemático é um erro que 
ignora a inteligência humana como variável 
imprevisível e criadora. Assim, este artigo 
adota a perspectiva de que a história econô-
mica brasileira deve ser lida não apenas como 
uma sucessão de dados, mas como um emba-
te de ideias sobre o direito de propriedade, a 
eficácia do trabalho livre e o limite da inter-
venção estatal (DALLA COSTA, 2025).

3. Referencial Teórico

A análise dos documentos pode ser 
interpretada à luz da tradição da economia 
clássica, especialmente no que se refere à 
compreensão dos mecanismos de mercado, 
formação de preços e circulação de bens.

Conforme argumentado por Adam 
Smith, a dinâmica econômica está associada 
à interação entre interesses individuais e me-
canismos de coordenação social, ainda que 
sujeita a imperfeições e circunstâncias espe-
cíficas. De modo semelhante, Jean-Baptiste 
Say enfatiza a importância da produção e da 
circulação como elementos fundamentais 
para a geração de riqueza.

No contexto brasileiro, tais ideias en-
contram eco nas reflexões de José da Silva 
Lisboa, que defendia a abertura comercial 
e a racionalidade econômica como funda-
mentos para o desenvolvimento nacional. 
Também José Bonifácio de Andrada e Silva, 
embora com preocupações mais amplas de 
ordem política e social, contribuiu para o 
debate econômico ao considerar os efeitos 
institucionais sobre a organização produtiva.

À luz desse referencial, passa-se à aná-
lise dos documentos históricos e a compre-
ensão da economia política no Brasil do 

século XIX que exige a análise do contexto 
histórico no qual os debates econômicos se 
desenvolveram. O período imperial brasilei-
ro foi marcado por profundas transforma-
ções econômicas, sociais e institucionais, 
incluindo a consolidação de uma economia 
agroexportadora, a expansão das atividades 
comerciais e a gradual inserção do país no 
comércio internacional.

Nesse cenário, os periódicos desempe-
nharam papel fundamental como veículos 
de circulação de ideias. Jornais e revistas não 
apenas informavam, mas também inter-
pretavam a realidade econômica, servindo 
como espaço de debate intelectual.

Publicações como gazetas e revistas es-
pecializadas reuniam conteúdos que transi-
tavam entre política, economia e sociedade, 
permitindo a difusão de conceitos econômi-
cos junto a um público ainda restrito, mas 
influente. Dessa forma, a imprensa do sé-
culo XIX pode ser compreendida como um 
dos principais meios de formação do pensa-
mento econômico no Brasil.

4. Metodologia

A pesquisa caracteriza-se como quali-
tativa, de natureza documental, fundamen-
tada na análise de fontes primárias oriundas 
de periódicos brasileiros do século XIX.

4.1 Critérios de seleção

Foram considerados:

•	 textos com conteúdo explícito de eco-
nomia política;

•	 relevância temática (comércio, crédito, 
trabalho, escravidão);

•	 integridade textual.
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4.2 Procedimentos analíticos

O processo envolveu:

•	 levantamento em acervo digital;

•	 leitura sistemática;

•	 recorte temático;

•	 organização cronológica.

A preservação da ortografia original foi 
mantida como estratégia metodológica, per-
mitindo maior fidelidade histórica.

4.3 Fundamentação metodológica

A utilização de periódicos como fonte 
primária permite captar o pensamento eco-
nômico em sua forma mais imediata, sem 
mediações interpretativas posteriores, carac-
terística essencial para estudos de história do 
pensamento econômico.

A opção por esta metodologia docu-
mental encontra ressonância na perspectiva 
de Ludwig von Mises, para quem a história 
é o estudo da ação humana consciente em 
resposta ao seu meio. Ao resgatar os regis-
tros de 1812 a 1900, este trabalho não reali-
za apenas um inventário passivo, mas busca 
compreender os julgamentos de valor e os 
fins buscados pelos agentes daquela época. 
Como sugere o frontispício do Novum Or-
ganum de Francis Bacon, o conhecimento 
científico é uma travessia: Multi pertransi-
bunt et augebitur scientia. Assim, a imersão 
nos periódicos oitocentistas funciona como 
essa navegação necessária para ultrapassar as 
interpretações secundárias e alcançar a gêne-
se das ideias que moldaram a economia na-
cional. Esta abordagem evita o anacronismo 
de projetar o presente no passado, permitin-
do que a lição da história ilumine, por meio 
da previsão praxeológica, os fenômenos que 
ainda estão por vir.

4.4 Dinâmica de preços e 
intervenção econômica

Outro trecho relevante evidencia a 
preocupação com a formação de preços: “es-
tes cálculos de interesse pessoal [...] devem 
ser proibidos quando [...] dão ao grão um 
preço fictício [...] além de toda proporção 
com o preço [...] segundo o seu valor real 
[...]”, conforme as diretrizes imperiais da 
época (BRASIL, 1812 apud DALLA COS-
TA, 2025).

A passagem revela uma compreensão 
clara de:

•	 preço de mercado;

•	 valor econômico;

•	 distorções provocadas por comporta-
mento especulativo.

Tal análise demonstra que os agentes 
da época já identificavam problemas asso-
ciados à manipulação de preços, antecipan-
do debates posteriores da teoria econômica.

O estudo do decreto permite identifi-
car elementos centrais da dinâmica econô-
mica do período, especialmente no que se 
refere à formação de preços e à intervenção 
estatal em situações de escassez. Observa-se 
que a tentativa de restringir práticas especu-
lativas revela uma preocupação com a esta-
bilidade dos mercados, ainda que tais me-
didas possam gerar efeitos adversos, como 
redução da oferta.

Do ponto de vista da economia polí-
tica, tais intervenções indicam uma tensão 
entre o funcionamento espontâneo dos 
mercados e a ação reguladora do Estado, 
questão amplamente debatida na tradição 
clássica.
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4.5 Institucionalização do Saber 
Técnico

A consolidação da economia política 
no Brasil não se limitou às trocas mercantis, 
mas estendeu-se à necessidade de uma base 
técnica para a produção nacional. José Bo-
nifácio de Andrada e Silva, em sua memó-
ria sobre a Necessidade de uma Academia 
de Agricultura no Brasil (1821), argumenta 
que a prosperidade do Império dependia da 
superação do empirismo rudimentar (AN-
DRADA E SILVA, 1821, p. 25-49 apud 
DALLA COSTA, 2025).

Segundo Bonifácio, a agricultura sem 
o amparo das ciências, especialmente da 
química, resultaria em operações casuais e, 
por vezes, absurdas. Para ele, a criação de 
uma academia não era apenas um projeto 
educacional, mas um imperativo econômi-
co: a adaptação das técnicas ao clima e ao 
solo brasileiros era a única forma de garantir 
a eficiência produtiva, transformando o Bra-
sil de uma colônia de exploração em uma 
nação cientificamente gerida.

4.6 Escassez e limites da política 
econômica

A crítica à intervenção estatal apare-
ce de forma explícita: “A fome continua da 
mesma maneira, e não há sistema econômi-
co que a possa remediar”, de acordo com a 
publicação da época (BRASIL, 1812 apud 
DALLA COSTA, 2025).

Essa afirmação é particularmente rele-
vante, pois indica:

•	 reconhecimento de limites da política 
econômica;

•	 percepção de fatores estruturais;

•	 crítica a soluções simplistas.

4.7 A Natureza Qualitativa da 
Ciência da Riqueza

Um ponto central que emerge da 
análise documental é a percepção de que a 
economia política no século XIX não era 
compreendida como um sistema frio de 
fórmulas, mas como uma ciência imersa na 
ética e no contexto histórico. Diferente das 
ciências exatas, os princípios da economia 
não são teoremas de geometria. Enquanto 
o rigor geométrico opera em abstrações, a 
economia oitocentista brasileira lidava com 
a realidade pulsante da produção, da terra e 
da liberdade humana.

Esta distinção é fundamental para 
compreender por que os debates nos perió-
dicos focavam tanto na razão e na moral. A 
tentativa de regular preços ou conter a espe-
culação, vista nos decretos de 1812, revela 
que a economia era o tronco da árvore cien-
tífica da nação, onde a técnica produtiva não 
podia ser separada da justiça social. Ao reco-
nhecer que a inteligência humana é o prin-
cípio transcendente dos melhoramentos, a 
obra de Silva Lisboa ratifica que a verdadeira 
riqueza não reside em cálculos aritméticos, 
mas na capacidade criativa do cidadão sob a 
égide da liberdade.

A resistência intelectual proposta nos 
periódicos oitocentistas baseava-se no re-
conhecimento da escassez e da impossibi-
lidade de gerar riqueza por mero arbítrio 
governamental. Conforme analisa Joseph 
Salerno (2025), a economia e o Estado são, 
por natureza, antagonistas quando este úl-
timo sucumbe ao princípio do Papai Noel 
— a crença de que o governo possui recur-
sos míticos independentes da produção dos 
cidadãos. Ao alertar sobre a importuna Cas-
sandra, Figueiró não combatia apenas uma 
política específica, mas o desvio da econo-
mia de sua função original: a de ser a ciência 
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que protege a sociedade contra a ilusão de 
que o Estado é um provedor ilimitado. O 
abandono desta verdade, em favor de um 
cientificismo que transforma a economia 
em uma geometria do poder, é o que pre-
cipita a miséria e a desordem descritas no 
ocaso do Império.

A obsessão contemporânea pelo rigor 
quantitativo, muitas vezes manifestada na 
cliometria, incorre no erro metodológico de 
tentar conduzir o futuro econômico olhan-
do exclusivamente para o retrovisor das es-
tatísticas passadas. Conforme a crítica de 
Eric Hobsbawn (1998) sobre a relação entre 
historiadores e economistas, a aplicação de 
modelos matemáticos retroativos — a clio-
metria — muitas vezes ignora as desconti-
nuidades históricas e as singularidades da 
ação humana que não podem ser capturadas 
por equações. Como evidenciado nesta aná-
lise documental do século XIX, a economia 
política clássica — antes de ser capturada 
pela matematização excessiva — compre-
endia que os fenômenos sociais derivam de 
escolhas humanas subjetivas que não se re-
petem como experimentos de laboratório. 
O abandono do contexto histórico e ético 
em favor de fórmulas e equações economé-
tricas criou uma geração de técnicos que, ao 
ignorarem a Cassandra da razão econômica, 
tornaram-se incapazes de perceber os sinais 
de desordem que precedem as grandes ca-
tástrofes sociais. Assim, o resgate de vozes 
como as de Silva Lisboa e José Penido não 
é um exercício de nostalgia, mas uma ne-
cessidade de recuperar a visão panorâmica 
necessária para o desenvolvimento como li-
berdade, superando a miopia dos modelos 
que ignoram a inteligência humana como 
variável fundamental.

5. O Influxo da Inteligência 
na Riqueza das Nações

Outro pilar central do pensamento 
econômico oitocentista reside na valoriza-
ção do intelecto sobre a força bruta. José 
da Silva Lisboa, no seu Ensaio Econômico 
(1821), estabelece a inteligência humana 
como o princípio transcendente de todos os 
melhoramentos sociais. Lisboa diferencia a 
Economia Política — vista como a ciência 
das causas da riqueza — da mera aritmética 
política ou estatística.

	 Para os pensadores da época, a au-
sência de estudo sistemático desta ciência 
da riqueza condenava os homens públicos 
ao erro. Segundo Silva Lisboa (1821 apud 
DALLA COSTA, 2025), o texto de Lisboa 
ressalta que o comércio franco e a lei natural 
da sociedade deveriam prevalecer sobre in-
tervenções estatais arbitrárias. Ao defender 
que a inteligência é a ideia mãe da economia, 
o DALLA COSTA antecipa debates sobre o 
que hoje classificaríamos como capital hu-
mano, sugerindo que a verdadeira riqueza 
de uma nação não reside apenas em seus re-
cursos naturais, mas na capacidade técnica e 
racional de seus cidadãos em transformá-los 
sob a égide da liberdade econômica.

A disseminação do pensamento eco-
nômico nos periódicos oitocentistas possuía 
uma função pedagógica clara: a erradicação 
de preconceitos enraizados na administra-
ção pública. Como explorado no Capítulo 
11 de EcoPol XIX, os autores da época em-
penhavam-se em demonstrar que a riqueza 
não emanava de decretos restritivos, mas da 
fluidez das trocas. A refutação desses erros 
focava especialmente na crítica ao protecio-
nismo arcaico e à excessiva carga tributária 
que asfixiava a produção nacional. Ao tratar 
a economia como uma ciência regida por leis 
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naturais — e não por caprichos de gover-
nantes — os textos resgatados evidenciam 
um esforço de modernização do Estado bra-
sileiro, que buscava alinhar-se aos preceitos 
de liberdade econômica vigentes nas nações 
mais prósperas (DALLA COSTA, 2025).

6. Resultados e Análise 

6.1 Intervenção estatal e mercado

Os textos analisados evidenciam a pre-
ocupação com o funcionamento dos merca-
dos em contextos de escassez. Um exemplo 
expressivo encontra-se no seguinte excerto: 
“É proibido a todos os nossos súditos [...] 
fazer compra [...] para guardar em armazéns 
[...] com fim de especulação [...] Todo lavra-
dor [...] será obrigado a declará-lo [...] e sub-
metê-lo ao mercado [...]” (BRASIL, 1812 
apud DALLA COSTA, 2025).

A passagem revela uma tentativa clara 
de:

•	 controle da oferta 

•	 contenção de práticas especulativas 

•	 garantia de abastecimento 

Contudo, o próprio documento apre-
senta crítica às medidas: “Essas medidas co-
ercitivas [...] têm produzido maior escassez, 
em vez de favorecer a abundância” (IDEM, 
2025).

Esse contraste demonstra a presença de 
reflexão econômica sofisticada, reconhecen-
do limites da intervenção estatal.

6.2 Livre comércio e circulação

Outro aspecto recorrente refere-se à 
defesa da circulação de bens: “A circulação 
[...] se faz menos rápida quando o consumi-
dor [...] faz compras superabundantes [...] 
e o mercador demora a vender [...]” (IBI-
DEM, 2025).

Tal observação antecipa discussões 
clássicas sobre:

fluxo de mercado;

comportamento dos agentes;

distorções na formação de preços.

6.3 Estrutura produtiva e trabalho

Os textos também indicam preocu-
pações com a estrutura produtiva: “Parece-
-nos que o melhor sistema era haver menos 
soldados e mais lavradores”, como registra-
do naquele período (BRASIL, 1812 apud 
DALLA COSTA, 2025).

A afirmação sugere:

valorização da produção;

crítica indireta à estrutura estatal;

defesa de alocação eficiente de recursos.

A compreensão da economia política 
oitocentista exige, necessariamente, a aná-
lise da distribuição de terras. No Discurso 
econômico político sobre as sesmarias no 
Brasil (1821), identifica-se a preocupação 
com a racionalização da propriedade. O 
regime de sesmarias, embora tenha sido a 
base da ocupação territorial, apresentava 
entraves ao desenvolvimento econômico 
pleno por permitir vastas extensões de terras 
improdutivas. A transição para um modelo 
de propriedade que favorecesse a produção 
e o aproveitamento técnico do solo era vis-
ta como essencial para que o Brasil pudes-



DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.8151242617043

A
RT

IG
O

 3
A

 E
co

no
m

ia
 P

ol
íti

ca
 n

o 
Br

as
il 

do
 S

éc
ul

o 
XI

X:
 P

er
sp

ec
tiv

as
 so

br
e 

Li
be

rd
ad

e 
e 

D
es

afi
os

 E
st

ru
tu

ra
is 

no
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 N

ac
io

na
l

8

se competir no cenário internacional. Essa 
discussão fundiária não era apenas jurídica, 
mas o alicerce sobre o qual se discutia a ge-
ração de riqueza nacional (DISCURSO..., 
1823 apud DALLA COSTA, 2025).

A discussão sobre a produtividade na-
cional atinge seu ápice ético na análise do 
elemento servil. A transição para o trabalho 
livre era defendida não apenas como impe-
rativo humanitário, mas como uma necessi-
dade da própria razão econômica. Confor-
me registrado no Jornal dos Economistas por 
José Penido, a liberdade é o bem mais esti-
mável, e sua ausência corrompe toda a socie-
dade: “em o país onde há escravos ninguém 
é livre: são uns escravos do abuso, outros o 
são do erro”.

Esta perspectiva demonstra que a es-
cravidão era vista por pensadores avançados 
como um entrave à circulação da inteligên-
cia humana. O erro mencionado por Penido 
refere-se à cegueira intelectual de acreditar 
que o desenvolvimento poderia advir da 
coerção e do abuso. Assim, a evolução do 
pensamento econômico brasileiro no século 
XIX é, em última análise, a história da su-
peração desse erro em busca de um modelo 
onde a virtude e a sapiência — como o Ulis-
ses de Dante evocado por Mises — guias-
sem o progresso nacional.

7. Discussão

Os resultados indicam que o pensa-
mento econômico no Brasil do século XIX 
não apenas existia, mas apresentava grau sig-
nificativo de elaboração.

As ideias identificadas dialogam com 
princípios da economia clássica, especial-
mente aqueles associados a:

•	 Adam Smith;

•	 Jean-Baptiste Say.

No contexto nacional, tais elementos 
encontram correspondência em:

•	 José da Silva Lisboa;

•	 José Bonifácio de Andrada e Silva.

A análise evidencia que os periódicos 
funcionavam como espaço de circulação de 
ideias econômicas, contribuindo para a for-
mação intelectual do período.

8. Implicações para a 
história do pensamento 
econômico

A análise dos documentos permite in-
ferir que o pensamento econômico no Brasil 
do século XIX não era incipiente ou desor-
ganizado, mas apresentava elementos estru-
turados e coerentes.

Nesse sentido, observa-se aproximação 
com princípios da economia clássica, asso-
ciados a autores como Adam Smith e Jean-
-Baptiste Say, especialmente no que se refere 
à valorização do comércio, da produção e da 
liberdade econômica.

No contexto brasileiro, tais ideias dia-
logam com interpretações desenvolvidas 
por José da Silva Lisboa e José Bonifácio de 
Andrada e Silva, ainda que de forma não 
sistematizada.

A principal contribuição deste estudo 
reside na demonstração de que os periódi-
cos funcionavam como espaço efetivo de 
formulação e difusão de ideias econômicas.

9. Formação econômica e 
interpretação histórica
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A interpretação dos documentos ana-
lisados também pode ser articulada com a 
formação econômica do Brasil, especial-
mente no que se refere à estrutura produtiva 
e à dinâmica do setor agroexportador.

A economia brasileira do século XIX 
esteve fortemente baseada na produção 
agrícola voltada ao mercado externo, com 
destaque para produtos como café, açúcar e 
algodão. Esse modelo condicionou tanto a 
organização do trabalho quanto as relações 
comerciais, influenciando diretamente os 
debates sobre livre comércio, proteção eco-
nômica e intervenção estatal.

Nesse contexto, os registros presentes 
nos periódicos revelam não apenas discus-
sões teóricas, mas também respostas con-
cretas a problemas econômicos vivenciados 
à época, como escassez, crédito e circulação 
de mercadorias.

O amadurecimento do pensamento 
econômico no Brasil também se deu através 
do combate ao que os intelectuais da época 
chamavam de erros de economia política. 
No Capítulo 11 de EcoPol XIX, observa-se o 
esforço de autores em refutar dogmas prote-
cionistas e intervenções estatais ineficientes. 
Argumentava-se que a economia não deve-
ria ser regida por decretos arbitrários, mas 
por leis naturais de mercado que, se compre-
endidas e respeitadas, levariam à prosperida-
de natural. Essa educação econômica da eli-
te política era considerada tão vital quanto a 
própria instrução técnica, pois um governo 
que ignora os princípios da ciência da rique-
za condena a nação ao atraso.

Um dos debates mais complexos da 
economia política brasileira no século XIX 
refere-se ao fator mão de obra e à transição 
do trabalho escravo para o livre. A visão eco-

nômica da época começa a internalizar que 
a produtividade está intrinsecamente ligada 
à liberdade do agente econômico. Como 
bem sintetizou José Penido em 1882: “De 
todos os bens do homem é o mais estimável 
a liberdade. E em o país onde há escravos 
ninguém é livre: são uns escravos do abuso, 
outros o são do erro” (PENIDO, 1882 apud 
DALLA COSTA, 2025).

Esta perspectiva revela que a escravidão 
era compreendida por pensadores avançados 
não apenas como uma mácula moral, mas 
como um erro econômico que aprisionava 
tanto o escravizado quanto o senhor em um 
sistema de baixa eficiência e atraso intelec-
tual. A substituição do elemento servil pelo 
trabalho livre e pela valorização da inteli-
gência humana (já discutida anteriormente 
com base em Silva Lisboa) representava o 
caminho para a modernização. O trabalho 
deixava de ser visto como mera força bruta 
para ser entendido como o exercício da inte-
ligência aplicada à produção sob a égide da 
liberdade individual.

A transição do trabalho servil para o 
livre não era apenas uma pauta humanitária, 
mas uma necessidade econômica premente 
discutida nas páginas do Jornal dos Econo-
mistas. A máxima de José Penido — de que 
“em o país onde há escravos ninguém é li-
vre” (1882 apud DALLA COSTA, 2025) 
— lança luz sobre o fato de que a escravidão 
corrompia o próprio sistema de preços e a 
alocação de talentos. Ao manter escravos do 
abuso e escravos do erro, o Brasil impedia 
que a inteligência humana (fator de riqueza 
defendido por Silva Lisboa) circulasse livre-
mente. Essa cegueira intelectual, que via na 
força bruta a única fonte de produtividade, 
era apontada por pensadores liberais como 
o principal entrave para que a agricultura 
brasileira atingisse o patamar de excelência 



DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.8151242617043

A
RT

IG
O

 3
A

 E
co

no
m

ia
 P

ol
íti

ca
 n

o 
Br

as
il 

do
 S

éc
ul

o 
XI

X:
 P

er
sp

ec
tiv

as
 so

br
e 

Li
be

rd
ad

e 
e 

D
es

afi
os

 E
st

ru
tu

ra
is 

no
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 N

ac
io

na
l

10

científica proposto anteriormente por José 
Bonifácio.

A transição do elemento servil para o 
trabalho livre, discutida por José Penido, 
encontra sua fundamentação moderna na 
obra de Amartya Sen, que define o desen-
volvimento como um processo de expan-
são das liberdades reais. Ao compreender 
que a escravidão era o erro que aprisionava 
a capacidade produtiva, a economia políti-
ca oitocentista já antecipava que a privação 
de liberdade é, em última análise, a causa 
primária da miséria. Essa conexão ética e 
funcional é o que separa a prosperidade da 
catástrofe prevista por Silva Figueiró em 
1900. O alerta de que a negligência para 
com a Cassandra da Economia Política le-
varia à queda de Tróia e à partilha de des-
pojos ressoa como uma advertência sobre as 
consequências de sufocar a inteligência e a 
liberdade individual. Para o Brasil contem-
porâneo, a lição é clara: o desenvolvimento 
não é um cálculo geométrico de despojos, 
mas o resultado da remoção das unfreedoms 
que impedem o indivíduo de ser o agente de 
sua própria história.

Considerações finais

A pesquisa demonstrou que os perió-
dicos do século XIX constituem fontes fun-
damentais para o estudo da economia polí-
tica no Brasil.

A abordagem documental permitiu:

•	 recuperar conteúdos originais;

•	 identificar padrões de pensamento 
econômico;

•	 evidenciar a complexidade do debate 
econômico.

O estudo contribui para o campo da 
história econômica ao evidenciar o poten-
cial das fontes jornalísticas como registros 
do pensamento econômico aplicado, am-
pliando as possibilidades de investigação 
documental.

Em suma, a análise documental rea-
lizada a partir de EcoPol XIX revela que o 
século XIX brasileiro não foi um deserto 
de ideias econômicas, mas um período de 
intensa efervescência intelectual. A recupe-
ração desses registros demonstra que temas 
como a profissionalização da agricultura, a 
reforma fundiária, o combate aos erros fis-
cais e a abolição da escravidão eram tratados 
sob o prisma da ciência econômica.

O estudo conclui que a Economia 
Política funcionou como o tronco da ár-
vore científica da nação, unindo a ética da 
liberdade à técnica produtiva. Evidencia-se, 
portanto, que o resgate de fontes primárias 
em periódicos é indispensável para compre-
ender que os dilemas da prosperidade bra-
sileira atual possuem raízes profundas nas 
discussões oitocentistas sobre o papel da 
inteligência, da propriedade e da liberdade 
individual (DALLA COSTA, 2025).
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